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Órgão: Ministério da Economia/Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil/Subsecretaria-Geral da Receita Federal do

Brasil/Subsecretaria de Tributação e Contencioso/Coordenação-Geral de Tributação

SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 148, DE 21 DE SETEMBRO DE 2021

Assunto: Normas Gerais de Direito Tributário

IMUNIDADE. ATIVIDADE ECONÔMICA. INAPLICABILIDADE.

A solução de consulta não se constitui em instrumento declaratório de condição de imunidade

ou isenção. Nesse sentido, cabe à consulente verificar sua situação, face ao disposto na legislação.

A prestação de serviços de construção e reparação naval a terceiros, por filial de entidade

imune enquadrada nas alíneas "b" ou "c" do art. 150, inciso VI, da CF 1988, além de desvirtuar

completamente dos objetivos sociais, contraria o princípio da livre concorrência, à medida em que a

entidade concorreria de forma desigual e privilegiada com organizações que não gozam do benefício

fiscal.

Não pode haver a convivência entre rendimentos decorrentes de atividade essencial, portanto

imunes, com os rendimentos que não estejam de acordo com a finalidade essencial da entidade,

rendimentos não imunes, sem descaracterizar por completo a imunidade.

Dispositivos Legais: CF 1988, art. 150, VI, "b" e "c"; Parecer CST nº 162, de 1974.

Assunto: Normas de Administração Tributária

Não produz efeitos a consulta que não cumpra requisitos do art. 3º da IN RFB nº 1.396, de 2013.

Não produz efeitos a consulta formulada em tese, esteada em fato genérico, ou, ainda, que não

identifique adequadamente o dispositivo da legislação tributária cuja aplicação suscita a dúvida.

Não produz efeitos a consulta que não descreva, completa e exatamente, a hipótese a que se

refira, ou que não contenha os elementos necessários à sua solução, salvo se a inexatidão ou omissão for

escusável, a critério da autoridade competente.

Não produz efeitos a consulta que tiver por objetivo a prestação de assessoria jurídica ou

contábil-fiscal pela RFB.

Dispositivos Legais: Decreto nº 70.235, de 1972, arts. 46 a 53; Instrução Normativa RFB nº 1.396,

de 2013, art. 18, I, II, XI e XIV.

FERNANDO MOMBELLI

Coordenador-Geral

SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 153, DE 24 DE SETEMBRO DE 2021

Assunto: Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social - Cofins

NÃO CUMULATIVIDADE. CRÉDITOS. INSUMOS. TRANSPORTE RODOVIÁRIO DE CARGAS.

Conforme estabelecido pela Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça no Recurso

Especial 1.221.170/PR, o conceito de insumo para fins de apuração de créditos da não cumulatividade da

Cofins deve ser aferido à luz dos critérios da essencialidade ou da relevância do bem ou serviço para a

produção de bens destinados à venda ou para a prestação de serviços pela pessoa jurídica.

SUBCONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE GUINCHO PARA CARGA E DESCARGA DE MERCADORIAS

TRANSPORTADAS.

A subcontratação pela empresa transportadora de cargas de serviços de guincho, para carga e

descarga das mercadorias por ela transportadas, constitui-se em insumo para a prestação principal, por

ser, pelas singularidades de cada cadeia produtiva, etapa relevante para a realização de sua atividade

finalística, neste caso por opção do prestador principal.
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A possibilidade de creditamento desse dispêndio como insumo, com fulcro no inciso II do art. 3º

da Lei nº 10.833, de 2003, não se aplica à simples locação dos guinchos, mas apenas à hipótese da

contratação do serviço de levantamento das cargas pesadas realizado por meio de guinchos junto à outra

pessoa jurídica, mediante remuneração.

SOLUÇÃO DE CONSULTA PARCIALMENTE VINCULADA À SOLUÇÃO DE CONSULTA COSIT Nº

510, DE 19 DE OUTUBRO DE 2017.

SERVIÇOS DE ESCOLTA.

A escolta veicular, objetivando a proteção da frota da transportadora e da carga por ela

transportada, contratada junto a pessoas jurídicas prestadoras deste serviço, como espécie de segurança

automotiva de veículos de transporte de cargas, está alcançada pelo critério da essencialidade para a

prestação do serviço que constitui a atividade-fim da consulente, subsumindo-se, portanto, ao conceito de

insumo ora adotado para fins de aplicação do inciso II do art. 3º da Lei nº 10.833, de 2003.

A escolta de acompanhamento e custódia, realizada por empresa de escolta credenciada pela

Polícia Rodoviária Federal - PRF ou pela própria PRF, de determinado conjunto veicular ou comboio de

veículos, quando estes excederem os limites de dimensão ou peso regulamentados, decorre de imposição

normativa de caráter cogente, estando, portanto, os custos incorridos com a contratação do serviço, pelo

critério da relevância, por imposição legal, abarcados pelo conceito de insumo para efeito do creditamento

relativo à Cofins.

SOLUÇÃO DE CONSULTA PARCIALMENTE VINCULADA À SOLUÇÃO DE CONSULTA COSIT Nº

168, DE 31 DE MAIO DE 2019.

AUTORIZAÇÃO ESPECIAL DE TRÂNSITO - AET.

Por se tratar de exigência legal para o exercício da atividade de transporte rodoviário de cargas,

em situações específicas previstas nas normas reguladoras, os custos incorridos com a obtenção de AET

subsumem-se, pelo critério de relevância, ao conceito de insumo para fins de creditamento na sistemática

da não cumulatividade de apuração da Cofins.

Dispositivos Legais: Lei nº 10.833, de 2003, art. 3º, II; IN RFB nº 1.911, de 2019, arts. 171 e 172;

Parecer Normativo Cosit/RFB nº 5, de 2018.

Assunto: Contribuição para o PIS/Pasep

NÃO CUMULATIVIDADE. CRÉDITOS. INSUMOS. TRANSPORTE RODOVIÁRIO DE CARGAS.

Conforme estabelecido pela Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça no Recurso

Especial 1.221.170/PR, o conceito de insumo para fins de apuração de créditos da não cumulatividade da

Contribuição para o PIS/Pasep deve ser aferido à luz dos critérios da essencialidade ou da relevância do

bem ou serviço para a produção de bens destinados à venda ou para a prestação de serviços pela pessoa

jurídica.

SUBCONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE GUINCHO PARA CARGA E DESCARGA DE MERCADORIAS

TRANSPORTADAS.

A subcontratação pela empresa transportadora de cargas de serviços de guincho, para carga e

descarga das mercadorias por ela transportadas, constitui-se em insumo para a prestação principal, por

ser, pelas singularidades de cada cadeia produtiva, etapa relevante para a realização de sua atividade

finalística, neste caso por opção do prestador principal.

A possibilidade de creditamento desse dispêndio como insumo, com fulcro no inciso II do art. 3º

da Lei nº 10.637, de 2002, não se aplica à simples locação dos guinchos, mas apenas à hipótese da

contratação do serviço de levantamento das cargas pesadas realizado por meio de guinchos junto à outra

pessoa jurídica, mediante remuneração.

SOLUÇÃO DE CONSULTA PARCIALMENTE VINCULADA À SOLUÇÃO DE CONSULTA COSIT Nº

510, DE 19 DE OUTUBRO DE 2017.

SERVIÇOS DE ESCOLTA.
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A escolta veicular, objetivando a proteção da frota da transportadora e da carga por ela

transportada, contratada junto a pessoas jurídicas prestadoras deste serviço, como espécie de segurança

automotiva de veículos de transporte de cargas, está alcançada pelo critério da essencialidade para a

prestação do serviço que constitui a atividade fim da consulente, subsumindo-se, portanto, ao conceito de

insumo ora adotado para fins de aplicação do inciso II do art. 3º da Lei nº 10.637, de 2002.

A escolta de acompanhamento e custódia, realizada por empresa de escolta credenciada pela

Polícia Rodoviária Federal - PRF ou pela própria PRF, de determinado conjunto veicular ou comboio de

veículos, quando estes excederem os limites de dimensão ou peso regulamentados, decorre de imposição

normativa de caráter cogente, estando, portanto, os custos incorridos com a contratação do serviço, pelo

critério da relevância, por imposição legal, abarcados pelo conceito de insumo para efeito do creditamento

relativo à Contribuição para o PIS/Pasep.

SOLUÇÃO DE CONSULTA PARCIALMENTE VINCULADA À SOLUÇÃO DE CONSULTA COSIT Nº

168, DE 31 DE MAIO DE 2019.

AUTORIZAÇÃO ESPECIAL DE TRÂNSITO - AET.

Por se tratar de exigência legal para o exercício da atividade de transporte rodoviário de cargas,

em situações específicas previstas nas normas reguladoras, os custos incorridos com a obtenção de AET

subsumem-se, pelo critério de relevância, ao conceito de insumo para fins de creditamento na sistemática

da não cumulatividade de apuração da Contribuição para o PIS/Pasep.

Dispositivos Legais: Lei nº 10.637, de 2002, art. 3º, II; IN RFB nº 1.911, de 2019, arts. 171 e 172;

Parecer Normativo Cosit/RFB nº 5, de 2018.

FERNANDO MOMBELLI

Coordenador-Geral

SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 155, DE 24 DE SETEMBRO DE 2021

Assunto: Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social - Cofins

TRABALHO TEMPORÁRIO. EMPRESA DE TRABALHO TEMPORÁRIO. RECEITA BRUTA. BASE DE

CÁLCULO. INCLUSÃO DOS VALORES DESTINADOS A PAGAMENTO DE SALÁRIOS DOS TRABALHADORES

TEMPORÁRIOS E DE ENCARGOS SOCIAIS A ELES RELATIVOS. DECRETO Nº 10.060, DE 2019.

Na relação de trabalho temporário, a empresa de trabalho temporário, a quem compete

remunerar e assistir os trabalhadores temporários, é responsável pelos encargos das obrigações

trabalhistas e previdenciárias dos trabalhadores contratados e colocados à disposição da tomadora dos

serviços. Essas obrigações devem ser discriminadas na nota fiscal, juntamente com a taxa de

agenciamento, e representam custos ou despesas incorridos pela realização dos serviços, compondo a

receita bruta da empresa.

A base de cálculo da Cofins apurada pela sistemática não cumulativa deve considerar a

totalidade dos valores recebidos pela empresa de trabalho temporário, que depois serão utilizados para

pagamento de salários dos trabalhadores temporários e dos respectivos encargos sociais, não havendo

previsão legal para a exclusão desses valores da base de cálculo da contribuição.

Dispositivos Legais: Lei nº 6.019, de 1974, arts. 1º, 4º, 5º, 9º, 10 e 11; Lei nº 8.212, de 1991, art. 31;

Lei nº 10.833, de 2003, art. 1º; e Decreto nº 10.060, de 2019, arts. 3º, 8º a 11, 13, 17, 20 a 23, e 32.

Assunto: Contribuição para o PIS/Pasep

TRABALHO TEMPORÁRIO. EMPRESA DE TRABALHO TEMPORÁRIO. RECEITA BRUTA. BASE DE

CÁLCULO. INCLUSÃO DOS VALORES DESTINADOS A PAGAMENTO DE SALÁRIOS DOS TRABALHADORES

TEMPORÁRIOS E DE ENCARGOS SOCIAIS A ELES RELATIVOS. DECRETO Nº 10.060, DE 2019.

Na relação de trabalho temporário, a empresa de trabalho temporário, a quem compete

remunerar e assistir os trabalhadores temporários, é responsável pelos encargos das obrigações

trabalhistas e previdenciárias dos trabalhadores contratados e colocados à disposição da tomadora dos

serviços. Essas obrigações devem ser discriminadas na nota fiscal, juntamente com a taxa de

agenciamento, e representam custos ou despesas incorridos pela realização dos serviços, compondo a

receita bruta da empresa.
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A base de cálculo da Contribuição para o PIS/Pasep apurada pela sistemática não cumulativa

deve considerar a totalidade dos valores recebidos pela empresa de trabalho temporário, que depois

serão utilizados para pagamento de salários dos trabalhadores temporários e dos respectivos encargos

sociais, não havendo previsão legal para a exclusão desses valores da base de cálculo da contribuição.

Dispositivos Legais: Lei nº 6.019, de 1974, arts. 1º, 4º, 5º, 9º, 10 e 11; Lei nº 8.212, de 1991, art. 31;

Lei nº 10.637, de 2002, art. 1º; e Decreto nº 10.060, de 2019, arts. 3º, 8º a 11, 13, 17, 20 a 23, e 32.

FERNANDO MOMBELLI

Coordenador-Geral

Este conteúdo não substitui o publicado na versão certificada.


